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Quando os 
reda fores da 
Constituição 
dos Estados 
Unidos, ao 
distingui­
rem os três 
poderes do 
Estado re­
publicano, deram destaque 
ao Legislativo, nio o fize­
ram por simples capricho. 
As prerrogativas do Parla­
mento surgiram, como tu­
do o mais naqueles meses 
férteis, do "senso comum ", 
daquelas verdades elemen­
tares, que se afirmam por 
si mesmas, 0 artigo 1-° de­
termina que "ali legislati-
ve powers 'herein granted' 
shall be vested in a Con-
gressofthe United States". 
Os dois artigos seguintes, 
destinados ao Poder Exe­
cutivo e ao Judiciário, são 
destituídos dessa ênfase, 
dispondo que "the Executi-
ve Power shall be vested in 
a President..." e "the Judi-
ciary Power shall be vested 
in one Supreme Court...". 
O adjetivo "ali" e o advér­
bio "herein", bem como o 
verbo "granted", salien­
tam a supremacia do Po­
der Legislativo sobre os 
dois outros. 

O senso comum coloca o 
Parlamento como a fonte 
de ioda a legitimidade, da 
lei e do poder que esta cons­
titua e regule. São coisas 
óbvias e, talvez por isso 
mesmo, inscritas na Cons­
tituição. Em primeiro lu­
gar, o Parlamento é poder 
coletivo, que emana da na­
ção inteira. Para constituí-
lo, todos os cidadãos têm 
poder idêntico, na velha 
fórmula de "one mau, one 
vote". Em segundo lugar, 
sendo coletivo, ele se torna 
mais flexível ao aviso das 
circunstâncias. O Poder 
Executivo, no sistema 
norte-americano que ado-
tamos em 1891, è exercido 
por um só homem. Por 
mais esse homem seja do­
tado de bom senso e da ra­
zão de obediência à lei, es­
tão nele presentes, em 
maiot ou menor grau, von­
tade individual, visão pró­
pria do mundo, conjunto de 
crenças e de idiossincra­
sias que influirão, fatal­
mente, em suas decisões de 
governo. O Parlamento, 
sendo soma de vontades, 
expressa (e o expressa na 
razão democrática da esco­

ai vontade abstraia, é 
certo, mas a provável von­
tade da nação. Nele não se 
encontram, em regime re­
publicano, representantes 
de uma só classe, de um só 
ofício, de uma só ideologia. 
De seu conjunto, da discus­
são, das refregas cívicas, 
surgem as decisões justas, 
exatamente porque imper­
feitas, justas, porque pro­
cedentes de um colègio~re-
presentativo de todo o po­
vo. 

Se, mesmo nos Estados 
Unidos, a interpretação do 
texto constitucional, em úl­
tima instância, cabe à Su­
prema Corte, isso não colo­
ca o mais alto tribunal aci­
ma do Poder Legislativo. 
Os juízes podem entender 
desta ou daquela forma o 
texto constitucional, mas 
nio podem criar a lei: a ju­
risprudência é uma exten­
são da frase legai, não é a 
sua raiz, é o adjetivo, não 
pode ser o substantivo, é o 
conduto e o continente, não 
é, nem pode ser, fonte 
legítima do Direito. A fonte 
legítima de direito é o povo, 
em sua representação 
política, em suma. ÊoPar-
lamento. 

Se assim é nos períodos 
normais da existência 
política das nações, que di­
zer do Parlamento quando 
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se encontra investido de po­
deres constituintes? Que 
alçada pode arrogar-se o 
Direito de limitá-lo? A que 
o convocou? Na realidade, 
ninguém convoca o Poder 
Constituinte, senão o impé­
rio das circunstâncias. São 
as crises de Estado que tor­
nam inadiável a consulta 
ao povo. Não se consulta o 
POVO, nos "esÇadoStgerais", 
conforme ít expressão dos 
sistemas absolutistas, para 
referendar a vontade do 
rei, mas para dar ao rei 
uma vontade a obedecer: a 
vontade coletiva, a razão 
nacional. O poder convo-
cante se exaure no ato da 
constituição da Assembleia 
Constituinte. Se ele preva­
lecesse sobre o poder con­
vocado e instalado na as­
sembleia popular, esta se­
ria desnecessária. O que 
pode o maisrpode o menos: 
quem pode limitar a ação 
de uma Assembleia Nacio­
nal Constituinte dela pode 
prescindir e fazer a sua 
própria Constituição. 

Um dos enganos de cer­
tos juristas é imaginar que 
o seu saber, por mais excel­
so seja, pode construir o Di­
reito. Os códigos nascem 
de dois ventres: o da força 
do absolutismo ou do con­
senso das gentes. O absolu­
tismo ê poder precário, e só 

o consenso, que se modifica 
com a alteração_da realida­
de, constitui aiegàimMãde 
msencial dopoder. Por isso 
Mesmo, os jújrístjíífse.tçp-
nhecem pela atiiude que 
assumem diante da força. 
Os que a ela se opõem, co­
mo Sobral Pinto e Gofredo 
Telles, diferem-se funda­
mentalmente daqueles que 
JEeia servem ou pretendem 
Servir, como Francisco 
*É§ampos e Cari Schmitt, pa­
ra ficar nos dois exem­
plos. 

Isso coloca a ética como 
a primeira razão do ho­
mem. Nela se amarram to­
das as outras virtudes, e, 
no servi-la, sacramse ou­
tras categorias da inteli­
gência, como a astúcia e a 
"restrição mental" a que 
aludem os jesuítas. Cari 
Schmitt podia encontrar, 
na expcsiçêLojateligenie.do 

Tfue consiàerava""Difeíto 
Wohstitucioaaloifi aiWW r̂o 
da legitimidade aohnleris-
mo, mas o fato de que o au­
tor de Jlfein Kampf tenha 
chegado ao poder pelo ca­
minho do voto não exime de 
estupidez o racismo, os 
campos de concentração, o 
saque e os crimes de guer­
ra. A única conclusão radi­
cal a que podemos chegar é 
a de que a maioria dos elei­
tores elegeu bancadas par­

lamentares suscetíveis de 
outorgar a Hitler, median­
te uma política de aliança 
com os católicos de direita 
e outras forças reacioná-
rias —. não obstante ter o 
Partido Nazista obtido ape­
nas 36,8% dos votos —, 
maioria constitucional pa­
ra ocupar a Chancelaria, e 
de, njie,.,a Constituição de 
Waisnar, em sua fragilida­
de; $<&sítiMaÍ:£ i tLicéè 
são da insensatez ao po­
der, * '• 

O nazismo foi um equívo­
co dos alemães, como o fas­
cismo surgiu da maioria 
parlamentar obtida pela 
violência por Mussolini. 
Uma-e outra tragédia, co­
mo, outras que possam 
originarse da insânia 
eventual, ríão podem inva­
lidar o Parlamento como 
fonte de legitimidade. Os 
povos, podem .enganjtr.-js§jHi: 
submeteria ,di&su*fáíHja. y 

nos dois casos, em que ban­
didos impuseram a sua 
vontade a porretadas. Em 
ambos episódios houve os 
que resistiram, os que mor­
reram nas ruas e no cárce­
re. Como Matteotti, 
Gramsci, Thaeímann e mi­
lhares de pessoas anóni­
mas, que deixaram seu tes­
temunho ético, quando a 
peste do medo reduzia seus 

compatriotas à condição de 
répteis, de rastejantes. , 
,:Em .s,nma:. os jtstmas 
políticos "possíveis :sMi> to-
dos imperfeitos, e imper­
feitos ~Máçks a,''Bétíá'..Os 
que se consideram perfei­
tos, os que colocam sua 
presumida ordem sobre os 
desconfortos da liberdade, 
são pjpMoresJe pirjjrai- j 
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mes democráticos 
manifesta-se na dúvida, na 
discordância, na acidez dos • 
debates parlamentares. É 
desse tumulto, dessa turbu­
lência, que emerge a paz 
possível, o consenso dura­
mente aferido. "In republi-
can government, theLegis- j 
lative autbority necessa-
rely predominates" — di- . 
zia um dos autores do "Fe-
deraliat", que se identifi­
cavam com o pseudónimo 

i eoiet!Ínãtdei«P\iblias-'l, pro- ,. 
tva velaKÊSí&'2Joim"ísy,r se 
atentamos para a'essência 
da passagem. È bom que o 
anotem alguns neoconsti-
tucionalistas, a menos qué 
prefiram inspirar-se nas 
clausulas dogmáticas das 
"Ordenações" e desprezar 
os papéis de Anápolis e Fi­
ladélfia. ,, 
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